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CHECK LIST PARA A EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS COM A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
Informações do processo: 

a) Processo nº:________________________
 

b) Vigência:__________________________

c) Objeto:____________________________

d) Valor:_____________________________

	ITEM
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	
	
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	1
	O Convênio ou Termo de Cooperação apresenta alguma das vedações abaixo?
	
	
	
	Portaria 507, art.52.

	1.1
	Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar ?
	
	
	
	Portaria 507, art.52, I.

	1.2
	Pagar,  a  qualquer  título,  servidor  ou  empregado  público,  integrante  de  quadro  de  pessoal  de órgão  ou  entidade  pública  da  administração  direta  ou  indireta,  por  serviços  de  consultoria  ou assistência  técnica,  salvo  nas  hipóteses  previstas  em  leis  específicas  e  na  Lei  de  Diretrizes Orçamentárias?
	
	
	
	Portaria 507, art.52 II.

	1.3
	Alterar o objeto do convênio ou contrato de repasse, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado ?
	
	
	
	Portaria 507, art.52 III.

	1.4
	Utilizar, ainda que em caráter emergencial, o srecursos para finalidade diversa da estabelecida no  instrumento,  ressalvado  o  custeio  da  implementação  das  medidas  de  preservação  ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho ?
	
	
	
	Portaria 507, art.52 IV.

	1.5
	Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento ?
	
	
	
	Portaria 507, art.52 V.

	2
	Efetuar  pagamento  em  data  posterior  à  vigência do  instrumento,  salvo  se  expressamente autorizada pela autoridade competente do concedente desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado?
	
	
	
	Portaria 507, art.52 VI.

	3
	Realizar  despesas  com  taxas  bancárias,  multas,  juros  ou  correção  monetária,  inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes  de  atraso  na  transferência  de  recursos  pelo  concedente,  e  desde  que  os  prazos  para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado?
	
	
	
	Portaria 507, art.52 VII.

	4
	Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar ?
	
	
	
	Portaria 507, art.52 VIII.

	5
	Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,  da  qual  não  constem  nomes,  símbolos  ou  imagens  que  caracterizem  promoção  pessoal  e desde que previstas no Plano de Trabalho.
	
	
	
	Portaria 507, art.52 IX.

	6
	Os convênios celebrados  com  entidades  privadas  sem  fins  lucrativos houve despesas administrativas?
	
	
	
	Portaria 507, art.52  paragrafo único.

	7
	As despesas administrativas observaram o limite de até 15% (quinze por cento) do valor do objeto?
	
	
	
	Portaria 507, art.52  paragrafo único.

	8
	As despesas administrativas estão autorizadas pela área técnica?
	
	
	
	Portaria 507, art.52  paragrafo único.

	9
	As despesas administrativas estão previstas no instrumento?
	
	
	
	Portaria 507, art.52  paragrafo único.

	10
	As despesas administrativas estão previstas no plano de trabalho?
	
	
	
	Portaria 507, art.52  paragrafo único.

	11
	Os convenentes  disponibilizaram, por meio da internet ou, na sua falta, em sua sede, 

em  local  de  fácil  visibilidade,  consulta  ao  extrato do  convênio  ou  outro  instrumento  utilizado, contendo, pelo menos, objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado?
	
	
	
	Portaria 507, art.53.

	12
	A disponibilização do extrato na Internet foi disponibilizada   com  a  inserção  de  link  na  página  oficial  do  órgão  ou  entidade  convenente  que possibilite acesso direito ao Portal de Convênios?
	
	
	
	Portaria 507, art.53, paragrafo único.

	13
	A  liberação  de  recursos  obedeceu  ao  cronograma  de  desembolso  previsto  no  Plano  de Trabalho  e  guardou  consonância  com  as  metas  e  fases  ou  etapas  de  execução  do  objeto  do instrumento?
	
	
	
	Portaria 507, art.54.

	14
	Os recursos  financeiros foram depositados e geridos em  conta especifica?
	
	
	
	Portaria 507, art.54, §1°.

	15
	O recurso financeiro foi aplicado em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal?
	
	
	
	Portaria 507, art.54, §1°, I.

	16
	O recurso financeiro foi aplicado  em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores?
	
	
	
	Portaria 507, art.54, §1°, II.

	17
	Os  rendimentos  das  aplicações  financeiras  somente  poderão  ser  aplicados  no  objeto  do convênio, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos ?
	
	
	
	Portaria 507, art.54, §2°.

	18
	As  receitas  oriundas  dos  rendimentos  da  aplicação  no  mercado  financeiro  não  poderão  ser computadas como contrapartida devida pelo convenente. Essa determinação foi observada?
	
	
	
	Portaria 507, art.54, §3°.

	19
	As contas especificas foram  isentas da cobrança de tarifas bancárias?
	
	
	
	Portaria 507, art.55.

	20
	Para o recebimento de cada parcela, o convenente comprovou o cumprimento da contrapartida pactuada?
	
	
	
	Portaria 507, art.55, I.

	21
	O convenente atendeu às exigências para contratação e pagamento previstas nos arts. 56 a 64 desta Portaria?
	
	
	
	Portaria 507, art.55, II.

	22
	O convenente esta em situação regular com a execução do Plano de Trabalho?
	
	
	
	Portaria 507, art.55, III.

	23
	Os órgãos e entidades públicas que receberam recursos da União por meio dos instrumentos regulamentados por esta Portaria observaram as  disposições contidas na Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros?
	
	
	
	Portaria 507, art.62.

	24
	Foi utilizada para as aquisições de bens e serviços comuns a modalidade pregão nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, o qual é obrigatória?
	
	
	
	Portaria 507, art.62, §1°.

	25
	Houve a inviabilidade da utilização do pregão?
	
	
	
	Portaria 507, art.62, §2°.

	26
	Essa inviabilidade foi devidamente justificada pela autoridade competente do convenente?
	
	
	
	Portaria 507, art.62, §2°.

	27
	As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações foram registradas no SICONV?
	
	
	
	Portaria 507, art.62, § 3°.

	28
	As informações referentes às dispensas e inexigibilidades foram registradas no SICONV?
	
	
	
	Portaria 507, art.62, § 3°.

	29
	Nos convênios celebrados pela União com Estados, Distrito Federal e municípios foi previsto compromisso do convenente de realizar processo seletivo para fins de escolha de entidade privada sem fins lucrativos, nos moldes dos arts. 8º e 9º desta Portaria, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista no plano de trabalho, envolver parceria?
	
	
	
	Portaria 507, art.63.

	30
	Os recursos foram mantidos na conta bancária específica do convênio?
	
	
	
	Portaria 507, art. 64.

	31
	Os recursos foram utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho?
	
	
	
	Portaria 507,art. 64.

	32
	Os recursos foram aplicados aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou nesta Portaria?
	
	
	
	Portaria 507, art. 64.

	33
	Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos a que se refere o caput foram 

realizados ou registrados no SICONV, observando-se os seguintes preceitos:
	
	
	
	Portaria 507, art. 64, §  2º.

	34
	Movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio?
	
	
	
	Portaria 507, art. 64, §  2º, I.

	35
	Pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio convenente, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa:
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  2º, II.

	36
	Por ato da autoridade máxima do concedente.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  2º, II.

	37
	Na execução do objeto pelo convenente por regime direto.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  2º, II.

	38
	No ressarcimento ao convenente por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo concedente e em valores além da contrapartida pactuada.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  2º, II.

	39
	Transferência das informações relativas à movimentação da conta bancária, a que se refere o inciso I deste parágrafo, ao SIAFI e ao SICONV, em meio magnético, a ser providenciada pelas instituições financeiras a que se refere o § 1º do art. 54 desta Portaria.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  2º, II.

	40
	Antes da realização de cada pagamento, o convenente incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes informações:
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  3º.

	41
	A destinação do recurso;
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  3º, I.

	42
	O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  3º, II.

	43
	O contrato a que se refere o pagamento realizado
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  3º, III.

	44
	A comprovação do recebimento definitivo do objeto do convênio, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou documentos contábeis.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  3º, IV.

	45
	Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pelo banco, foi er realizado uma única vez no decorrer da vigência do instrumento o pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviço.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 64, §  4º.


(Caso haja alguma atividade que não está listada acima, fazer a inserção da atividade).

(Caso seja necessário inserir as linhas).






____________________________


Responsável








Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








____________________________


Aprovação
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